
SISTEMA MUNICIPAL DE ARQUIVOS 

COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 

(versão final aprovada pela CADA – abril de 2018) 

 

Resolução n.º 03/2018 

 

 

Gentil Gonçales Filho, Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, considerando o que estabelece a Lei Municipal n.º 3.076, de 16 de 

dezembro de 1993, que dispõe sobre o patrimônio arquivístico de Indaiatuba e institui o Sistema Municipal de Arquivos, 

Considerando as deliberações do CONARQ – Conselho Nacional de Arquivos, sobretudo a Resolução n.º 4, de 29 de março de 1996, bem como a Resolução 

n.º 7, de 20 de maio de 1997, 

Considerando as deliberações tomadas pela Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, em reunião realizada 25 de abril de 2018, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1. Aprovar a Proposta de Revisão de Tabela de Temporalidade para os documentos de arquivo do DEREM – Departamento de Rendas Mobiliárias, da 

Secretaria Municipal da Fazenda, que definiu a destinação a ser dada aos seguintes tipos documentais produzidos pela administração municipal: 

 

DEREM/SEF – Departamento de Rendas Mobiliárias 

Competências: Autorização e autenticação de documentos fiscais; certidões negativas; enquadramento de atividades; solicitação e recepção de documentos 

fiscais; atendimento e orientação aos contribuintes; verificação de documentos fiscais; apreensão de documentos fiscais; levantamentos fiscais; elaboração, 

lavratura e emissão de notificações e multas na forma da lei; elaboração de relatórios; acompanhamento do Índice de Participação dos Municípios – DIPAM 

ITR; emissão de pareceres técnicos. 

 

Seção Subseção Série Documental Arquivo 

Corrente 

 

Divisão de 

Arquivo 
Intermediário 

Prazo de guarda e 

destinação 
Observações 



Fazenda Cadastramento, 

fiscalização e 

arrecadação 

tributária 

mobiliária (Thais, 

tinha esquecido do 

cadastramento, 

que também é uma 

função do 

DEREM e do 

DERIM) 

Movimentação de 

Títulos (“Francesas”) 

2 anos 4 anos Eliminação e guarda 

por amostragem 
Lei Fed. n.º 5.172, art. 173 (Código 

Tributário Nacional) 

Tratava-se de um “espelho” do Relatório de 

Baixa de Pagamentos. Atualmente, há apenas 

a versão eletrônica do documento. Segundo o 

representante da Secretaria Municipal da 

Fazenda na CADA, Acássio Carlos da Silva, 

o Dep. de Informática da Prefeitura faz um 

backup a cada 20 ou 30 minutos e há 

repositório em três locais. Além disso, se 

necessário, os bancos têm como recuperar o 

documento. 
Fazenda Cadastramento, 

fiscalização e 

arrecadação 

tributária 

mobiliária 

Auto de Vistoria 

(“Poder de Polícia”) 
2 anos 15 anos Eliminação e guarda 

por amostragem 
Lei Mun. n.º 1.284/73, art. 120, § 1º ao 3º 

(Código Tributário Municipal) 

Valor probatório em caso de pendências 

judiciais. 

Fazenda Cadastramento, 

fiscalização e 

arrecadação 

tributária 

mobiliária 

PPLI - Parecer Prévio 

de Localização e 

Instalação (processo) 

------ ------ Eliminação e guarda 

por amostragem 
Lei Mun. n.º 1.284/73, art. 61 a 66 (Código 

Tributário Municipal). 

Deixou de ser produzido em 2007. 

Fazenda Cadastramento, 

fiscalização e 

arrecadação 

tributária 

mobiliária 

PPLI - Parecer Prévio 

de Localização e 

Instalação (avulso) 

------ ------ Eliminação e guarda 

por amostragem 
Lei Mun. n.º 1.284/73, art. 61 a 66 (Código 

Tributário Municipal). 

Deixou de ser produzido em 2007. 



Fazenda Cadastramento, 

fiscalização e 

arrecadação 

tributária 

mobiliária 

Processo de 

Requerimento de 

Cadastro Mobiliário 

Eletrônico 

2 anos 30 anos GP Substitui o extinto Proc. de Req. de Abertura 

de Firma. 
A legislação a seguir refere-se ao Cadastro 

Mobiliário Eletrônico, ao Sistema DEISS – 

Declaração Eletrônica de Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – e à emissão 

de NFS-e - Notas Fiscais de Serviços 

Eletrônicas: 
Lei Comp. Federal n.º 157/16; Lei Mun. n.º 

1.284/73, art. 61 a 66 (Código Tributário 

Municipal); Lei Mun. n.º 4447/03; Lei 

Comp. Municipal n.º 39/17; Dec. Municipal 

n.º 6191/97; Dec. Municipal n.º 6446/99; 

Dec. Municipal n.º 8648/05; Dec. Municipal 

n.º 9623/07; Dec. Municipal n.º 10132/08; 

Dec. Municipal n.º 10203/09;  Dec. 

Municipal n.º 10502/09; Portaria Municipal 

n.º 01/16; Instrução Normativa da Secretaria 

Municipal da Fazenda n.º 01/10; Instrução 

Normativa da Secretaria Municipal da 

Fazenda n.º 04/10; Instrução Normativa da 

Secretaria Municipal da Fazenda n.º 01/11; 

Instruções relativas ao Sistema DEISS. 
 
Fontes: 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/deiss/  

 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/lista-de-servicos-issqn/  

 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/nfse/  

 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/downloads/  

 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/fiscalizacao-tributaria/legislacao/ 

 

http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/deiss/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/deiss/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/lista-de-servicos-issqn/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/lista-de-servicos-issqn/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/nfse/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/nfse/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/downloads/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/downloads/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/fiscalizacao-tributaria/legislacao/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/fiscalizacao-tributaria/legislacao/


Fazenda Cadastramento, 

fiscalização e 

arrecadação 

tributária 

mobiliária 

Processo de 

Requerimento de 

Chave de Acesso 

2 anos ------ Eliminação e guarda 

por amostragem 
A chave não podia ser recuperada em caso de 

perda, obrigando o contribuinte a solicitar 

uma nova, mediante requerimento junto ao 

Departamento de Protocolo. 

Deixou de ser produzido em 2009. 
A legislação a seguir refere-se ao Cadastro 

Mobiliário Eletrônico, ao Sistema DEISS – 

Declaração Eletrônica de Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – e à emissão 

de NFS-e - Notas Fiscais de Serviços 

Eletrônicas: 
Lei Comp. Federal n.º 157/16; Lei Mun. n.º 

4447/03; Lei Comp. Municipal n.º 39/17; 

Dec. Municipal n.º 6191/97; Dec. Municipal 

n.º 6446/99; Dec. Municipal n.º 8648/05; 

Dec. Municipal n.º 9623/07; Dec. Municipal 

n.º 10132/08; Dec. Municipal n.º 10203/09; 

Dec. Municipal n.º 10502/09; Portaria 

Municipal n.º 01/16; Instrução Normativa da 

Secretaria Municipal da Fazenda n.º 01/10; 

Instrução Normativa da Secretaria Municipal 

da Fazenda n.º 04/10; Instrução Normativa 

da Secretaria Municipal da Fazenda n.º 

01/11; Instruções relativas ao Sistema 

DEISS. 
 
Fontes: 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/deiss/  

 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/lista-de-servicos-issqn/  

 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/nfse/  

 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/downloads/  

 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/fiscalizacao-tributaria/legislacao/ 

 

http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/deiss/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/deiss/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/lista-de-servicos-issqn/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/lista-de-servicos-issqn/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/nfse/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/nfse/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/downloads/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/downloads/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/fiscalizacao-tributaria/legislacao/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/fiscalizacao-tributaria/legislacao/


Fazenda Cadastramento, 

fiscalização e 

arrecadação 

tributária 

mobiliária 

Processo de 

Requerimento de 

Senha para Acesso no 

DEISS 

2 anos ------ Eliminação e guarda 

por amostragem 
A senha não podia ser recuperada em caso de 

perda, obrigando o contribuinte a solicitar 

uma nova, mediante requerimento junto ao 

Departamento de Protocolo. 

Deixou de ser produzido em 2009. 
A legislação a seguir refere-se ao Cadastro 

Mobiliário Eletrônico, ao Sistema DEISS – 

Declaração Eletrônica de Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – e à emissão 

de NFS-e - Notas Fiscais de Serviços 

Eletrônicas: 
Lei Comp. Federal n.º 157/16; Lei Mun. n.º 

4447/03; Lei Comp. Municipal n.º 39/17; 

Dec. Municipal n.º 6191/97; Dec. Municipal 

n.º 6446/99; Dec. Municipal n.º 8648/05; 

Dec. Municipal n.º 9623/07; Dec. Municipal 

n.º 10132/08; Dec. Municipal n.º 10203/09;  

Dec. Municipal n.º 10502/09; Portaria 

Municipal n.º 01/16; Instrução Normativa da 

Secretaria Municipal da Fazenda n.º 01/10; 

Instrução Normativa da Secretaria Municipal 

da Fazenda n.º 04/10; Instrução Normativa 

da Secretaria Municipal da Fazenda n.º 

01/11; Instruções relativas ao Sistema 

DEISS. 
 
Fontes: 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/deiss/  

 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/lista-de-servicos-issqn/  

 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/nfse/  

 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/downloads/  

 

www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-

mobiliarias/fiscalizacao-tributaria/legislacao/ 

 

http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/deiss/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/deiss/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/lista-de-servicos-issqn/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/lista-de-servicos-issqn/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/nfse/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/nfse/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/downloads/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/downloads/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/fiscalizacao-tributaria/legislacao/
http://www.indaiatuba.sp.gov.br/fazenda/rendas-mobiliarias/fiscalizacao-tributaria/legislacao/


 

Art. 2.º Em decorrência da presente Resolução, deverá ser publicado Edital de Ciência de Eliminação de Documentos, devidamente acompanhado da listagem 

de eliminação. 

 

Art. 3.º Após o prazo fixado no Edital de Ciência de Eliminação, se não houver nenhuma oposição, a Fundação Pró-Memória de Indaiatuba, através do Arquivo 

Público Municipal, procederá à eliminação dos documentos identificados na listagem de eliminação referida no artigo anterior. 

 

Art. 4.º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

Indaiatuba,25 de abril de 2018. 

 

 

 

 

 

Gentil Gonçales Filho 

Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo 

 

 

 

 


